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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 01/PP/025/2019

Em 6 de maio de 2019, o MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA-MA, através da Prefeitura Municipal de Açailândia, inscrita no
CNPJ n " 07.000.268/0001-72, com sede à Av. Santa Luzia, s/n°, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, por
meio do Gabinete do Prefeito, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr Juscelino Oliveira e Silva, portador da
cédula de identidade n° 294431942 SSP/MA e do CPF n® 872,642.008-25. resolvem registrar os preços das empresa(s)
signatárla(s), vencedora{s) do Pregão Presencial N° 025/2019, sob o regime de compras pelo Sistema de Registro de
Preços, para eventual contratação de pessoa (s) jurídica (s) para prestação de serviço de publicação de atos oficiais em
jornal de grande circulação no Estado do Maranhão, com envio de página original da publicação, de interesse da
Administração Pública, a teor do disposto na Lei Federal n® 10.520/2002, Lei Complementar n® 123/2006 e alterações
posteriores, Decreto Municipal n° 134/2015, Decreto Municipal n® 136/2015, Decreto Municipal n° 140/2017 e alterações
posteriores, Decreto Municipal n® 177/2018 e alterações posteriores e subsidiariamente, no que couber, as disposições da
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais normas pertinentes â espécie:

Nome empresarial; H M BOGEA E CIA LTDA

Cnpj: 01.153,837/0001-33
Endereço: RUA AFONSO PENA TERREO, RUA AFONSO PENA TERREO, CENTRO, Cep: 65,010-030, SAO LUÍS -
MA

(DDD) Telefone: (98) 3261-8000 / (98) 3261-8004
E-mail: bogeaneto@gmail.com
Nome do representante legal: JOSÉ RIBAMAR BOGÉA NETO
Cédula de identidade/órgão emissor: 017123292001-8
CPF: 026.458.83-44

ESPECIFICAÇÃO QUANT. PREÇO
UNITÁRIO (RS)

PREÇO TOTAL
(RS)
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1  Prestação de serviço de
publicação de atos oficiais em

jornal de grande circulação no
Estado do Maranhão, com

envio de página original da
publicação.

VALOR TOTAL

CM

COLUNA

R$ 23,50 R$ 149.812,50

CpfllKl ZtDELA DO

R$ 149.81?,50

Observações: Nada a registrar _j
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VINCULAÇAO
1.1. Vinculam- se à presente Ata de Registro de Preços, Independentemente de transcrição, o edital do Pregão Presencial
N" 025/2019 e a proposta de preços contendo os preços dos Itens acima registrados.
1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades Indicadas no ANEXO I (Termo de
Referência) deste documento, podendo os Órgãos Participantes promoverem as aquisições de acordo com suas
necessidades.

1.3. A existência dos preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes a adquirir os produtos,
sendo facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiários do registro
a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
2.1. Sempre que julgar necessário o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes, solicitarão durante a vigência da Ata de
Registro de Preços o fornecimento dos produtos, na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito, emissão
da Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente.
2.2. O Órgão Gerenciador convocará o Fornecedor para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do Contrato, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação.
2.2.1. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar os contratos, poderão ser convocados
os demais fornecedores classificados na licitação, na conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de
penalidades previstas nesta ata e no edital.

2.3. O prazo de entrega do(s) produtos (s) é de O Jornal deverá ter abrangência em todo o território do Estado do
Maranhão. As publicações serão enviadas pela Prefeitura Municipal de Açailândia, até as 17:00hs do dia anterior marcado
para a publicação no Jornal. O Jornal deverá possuir tiragem diária mínima de 15.000(quinze mil) exemplares. As matérias
deverão ser previamente aprovadas pelo responsável pelas publicações na Prefeitura Municipal de Açailândia. A partir do
recebimento da matéria, a mesma deverá ser publicada impreterivelmente no próximo exemplar do Jornal. Todas as
matérias deverão ser publicadas nas cores: Preto e Branco., a contar da data da solicitação.
2.4. Os produtos objeto do Contrato serão recebidos, provisoriamente e definitivamente, pela CONTRATANTE, de acordo
com as normas do artigo 73. II, da Lei n.® 8.666/93 e do CONTRATO.
2.5. Os produtos deverão ser entregues acondicionados na forma compatível para transporte, em embalagens de fábrica,
lacrados pelo fabricante.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA
3.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso III
do § 3.°, do artigo 15. da Lei n.® 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
4.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (dnco) dias úteis, contados da data de
recebimento da convocação.
4.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo
Fornecedor durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública.
4.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1 sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 64 e 81 da
Lei n.® 8.666/93 e ao pagamento de multa de 1 % (um por cento) sobre o valor adjudicado.
4.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceito pelo Órgão
Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Açailândia. pelo prazo de até 05 (cinco)
anos. sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, o Órgão Gerenciador convocará os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata
de Registro de Preços.
4.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto, não
mantiver a PROPOSTA, falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata.
4.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Administração, para representá-lo durante o período da
vigência desta Ata.

4.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer altera0es havidas em seu Contrato Social,
bem como manter, devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a
Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada pela Internet.
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. O Órgão Gerenciador se compromete a dar plena e fiel execução do fornecimento objeto da presente Ata, respeitando
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todas as condições estabelecidas. õ D J vP I
5.2. Caberá ao Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Atajdp Registro de Preços-^, rfnda, o ,
seguinte: r''^ Í \ J —
a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registradqEfiB^iiocedendo periodicaimente o
levantamento de seus quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências.
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às
necessidades desta Administração Pública.
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail
ou telefone, registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido.
d) Observar para que. durante a vigência da Ata. sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às
novas condições de mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, quando for o caso.
f) Consultar o Fornecedor quanto ao Interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que
externem a Intenção de utilizar a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital.
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também suas possíveis
alterações, em forma de Aviso, no Diário Oficial do Município.
5.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser
atendidas pelo Fornecedor, sem qualquer ônus para a esta Administração.
CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
6.1. Os produtos/expedientes serão recebidos definitivamente no prazo máximo de O Jomal deverá ter abrangência em
todo o território do Estado do Maranhão. As publicações serão enviadas pela Prefeitura Municipal de Açailãndia, até as
17:00hs do dia anterior marcado para a publicação no Jornal. O Jornal deverá possuir tiragem diária mínima de
15.000(quinze mil) exemplares. As matérias deverão ser previamente aprovadas pelo responsável pelas publicações na
Prefeitura Municipal de Açallândia. A partir do recebimento da matéria, a mesma deverá ser publicada impreterivelmente
no próximo exemplar do Jornal. Todas as matérias deverão ser publicadas nas cores; Preto e Branco., contados a partir da
entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato.
6.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) produlo(s) recebldo(s) pela contratante, mediante o Termo de
Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com
as obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no
ato do pagamento as referidas certidões:
6.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS mediante Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal,
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a' a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212,
de 24 de julho de 1991
6.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicilio ou
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.
6.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo
Estado do domicilio ou sede da empresa licitante. comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.
6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica,
expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Municipal,
8.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Município, expedida pelo
Município do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal,
6.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
6.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal
Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
6.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 6.2
deste instrumento.

6.4. Nenhum pagamento será efetuado ã contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade
fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6.2 deste instrumento deverão estar válidas para o
dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento
não será efetivado enquanto a{s) mesma(s) não for(em) regularizada(s).
6.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, em especial a
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
6.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailãndia - MA será devolvida à contratada para as necessárias
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando- se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.
6.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a mesma.
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6.8. Não haverá dislinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. As condições de
pagamentos serão equivalentes. j' ^
CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO "l'i: I /
7.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo OrgãU —
Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Açailândia, pelo prazo de até 05(clnco)
anos e ainda será descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações
legais. Nesse caso, o Órgão Gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar
a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.
7.2. Incorre na mesma pena do subilem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo Inidôneo
ou cometer fraude fiscal.

7.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.® 8.666/93, na
forma do artigo 79, com as conseqüências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções administrativas previstas nos artigos
86 a 88 do mesmo instituto legal.
7.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido
no edital convocatório.

CLÁUSULA OITAVA: DA REVISÃO DE PREÇOS
8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n ®
8.666/93.

8.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de
fato que eleve o custo dos produtos, cabendo ao Órgão Gerenciador, através da Comissão Central de Licitação, promover
necessárias negociações junto aos Fornecedores, observadas as condições seguintes:
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, o Órgão
Gerenciador convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no
mercado.

8.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e o Órgão Gerenciador convocará os
demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
8.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso
deverá apresentar ao Órgão Gerenciador requerimento devidamente comprovado.
8.4.1, O Órgão Gerenciador, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, sem
aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pleito de fornecimento dos produtos.
8.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, o Órgão Gerenciador poderá convocar os demais
Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
8.5. Não havendo êxito nas negociações o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção do ajuste mais vantajoso.
CLÁUSULA NONA; DD CANCELAMENTO DO REGISTRO
9.0 fomecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando:
a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado:
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado
consoante dispõe as condições da Cláusula Oitava.
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas.
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Editai e da Ata de Registro de Preços.
t) Demonstrar, comprovadamente, a Impossibilidade de atender às solicitações de fornecimento, em razão dos preços
registrados, pela indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito ou de força maior,
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.
I) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a
decisão final deverá ser fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de
recebimento;

n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação
no Diário Oficial do Estado e Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o registro do fomecedor, a partir do 5.®
dia útil, a contar da publicação;
9.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado,
a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga do fornecimento dos
complementos alimentares até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30
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(trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não
aceitas as razões do pedido;
CLÁUSULA DÉCIMA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1. Após a assinatura da Ala de Registro de Preços e durante a sua validade o Órgão Gerenciador, se necessário,
poderá convocar o Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o
instrumento contratual, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei.
10.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.°s
10.520/2002 e 8.666/1993, pela Lei Complementar n° 123 e alterações posteriores, nos termos da Minuta do Contrato do
Edital.

10.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração
Pública.

10.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base
para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES
11.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser
ijtiiizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro
de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
11.1.2. Caberá ao^ Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e
futuras decomentes da ata. assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
11.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes,
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1, 0(s) preço(s) do(s) produto(s) registrado(s) com indicação do(s) fornecedor(es) será divulgado no sítio oficial do
poder executivo de Açailândia-MA (www.açailândia.ma.gov.br) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços, conforme preceitua o art. 5®, § 1°, do Decreto n° 140/2017.
12.2. A íntegra da presente Ata de Registro de Preço será publicada na imprensa oficial (art. 6®, XIII, Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão resolvidos â luz da Lei n° 10.520/2002, Lei n® 123/2006 e alterações posteriores. Decreto
Municipal n® 134/2015, Decreto Municipal n® 136/2015, Decreto Municipal n® 177/2018, Decreto Municipal n® 140/2017 e
alterações posteriores e subsidiariamente. no que couber, as disposições da Lei n® 8.666/93 e suas alterações posteriores,
e dos princípios gerais de direito.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia-MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste
contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as parles assinam o presente instrumento, que foi
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Açallândia (MA) 6 de maio de 2019 — --
,  CPL-TRlZlDELADOVALk

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÃNDJA ' HOi l2G^
JUSCELINO OLIVEIRA E SILVA roc. V/ í
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JOSÉ RIBAMAR 60GÉA NETO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Praça da Matriz, N'42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateu>do Maranhão-MA
CNPJN8 06.019.491/0001-07

!  CFL - TR[ ZIOELA OO VAU i
Contrato Administrativo n°20)90219/2019 "Qc. (líi 40}
Processo Administrativo n° 1940/2019 : /X f —«*-X-
PregfloPresenciai n"014/2019 -— u' í
Atade Registrode Preçosn° 20190218/2019 I I

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO - MA, E A EMPRESA IGOR B P
MOURA - SERVIÇOS. PARA OS SERVIÇOS DE PUBLICIDADE
LEGAL, COMPREENDENDO PUBLICAÇÕES EM JORNAL
DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO
MARANHÃO DE MATERIAIS TAIS COMO AVISOS DE
LICITAÇÕES, EDITAIS, AVISOS DE RESULTADOS,
HOMOLOGAÇÕES, EXTRATOS DE CONTRATOS, LEIS,

^  DECRETOS. PORTARIAS E OUTROS CONGÊNERES, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARAN! lÃO/MA, através da Secreiaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico, inscrita no C.N.P.J, (MF) íob o n" (•6.019.49I/0001-07, com sede na Praça da Matriz n° 42, Centro. CEP;
65.470-000, São Mateus do MaranlvioMA, neste ato representada pele Secretário Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico Sr. Alanildo Pereira de Oliveira, portador do CPF sob o n" 716.579.403-49, a seguir
denominada CONTRATANTE, c a empresa IGOR B P MOURA • SERVIÇOS, inwrita no CNPJ sob o n." 19.582.236/0001-
01, com sede na Rua Treze, 18, Planalto Vinhais II, São Luis/MA. doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu representante legal, Igor Bruno Paixão Moura, CPF n° 011,090.763-98, têm, entre si, ajustado o presente
Contrato Administrativo n° 20190219/2019, decorrente do Pregão Presencial n* 014/2019 formalizado nos autos do
Processo Administrativo n® 1940/2019, submeicndo-sc às cláusulas c condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei
Federal n° 10.520/2002, Decreto Municipal n® 029/2015 e Decreto Municipal n° 030/2015, e subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade legal,
compreendendo publicações em Jornal Diário dc G.ande Circulação no Estado do Maranhão de materiais tais como avisos de
licitações, editais, avisos de resultados, homologações, extratos de contratos, leii. decretos, portarias e outros congêneres

^l*»>.para atender as necessidades da Prcfcitjra Municipal de São Mateus do Maranhâo/MA, confoime Pregão Presencial n°
V  014/2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de iransciição, o Edital do Pregão Presencial n®
014/2019, a Proposta de Preços da CONTRATADA, a Ata de Registro dc Preços e ti respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
i

O valor do Contrato é dc RS' 45.500,00 (Quarenta e cinco mil e quinhentos reais), conforme consumo estimado
da CONTRATANTE c a Proposta de Preços da CONTRATADA abaixo especificada:

DescriçSu Unidade Quant. VLR UNIT. VLR TOTAL

.  Publicação em Diário c Jornal de Giande Circulação no Estado ^m/coluna 700
do Maranhão. ___

VALOT TOTAL

RS 65.00 RS 45.500.00

RS 4S.50D.00
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ESTADO DO MARANHAO .^r 'hnO^Qni ,'2Q i
PREFEITURA MUNICIPAL DE S&O MATEUS DO MARANHÃO f

Praça da Matriz, N*42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do MatáríKão-MA
CNPJ N» 06.019.491/0001-07 í ̂ uh.^—

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes desta licitação correrão á conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Süo Mateus do Maranhão - MA. cujos programas de trabalho c a categoria econômica constarío
quando da emissão da respectiva Nota de Empenho, conforme especificados abaixo:

ÓRGÁO; 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0202 SEC. MUN. DE FIN. E DESENV. ECONOMICO
PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0010.2.007 - Maimt. Func. da Scc. de Finanças e Descn\. Econômico
CIASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO; 010000 Recursos O.-dinàrios

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Contrato entrará em vigr r na data de sua assinatura e 'Indaiá em xx/xx/xxxx, condicionada sua
eficácia à publicação na imprensa oficial.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO

A execução dos serviços, sera de forma parcelada, mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, em 01 (uma) via <: conter no verso carimbo e assinatura do
servidor autorizado, contendo as informações indicadas no Termo de Referência Anexo 1 do Edital, conforme abaixo:
a) Cliente: Secretaria Municipal de (nome da secretaria);
b) Lts: informar a quantidade dos itens;
c) RS: informar o valor referente aos serviços;
d) Data: informar a data da execuçãu dos serviços;
e) Testemunha: assinatura do funcionário da empre.ía:
O Comprador; assinatura e carinibo do di(*cior do F:'!or de Compras.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A execução dos ser/iços ocorrerão no município dí São Mateus do Maranhão no horário das
OShOOmin às I8;00h de segunda a sexta, ««rito Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Uma vez informado o local da execução, só poderá haver modificação do locai proposto
mediante aceitação do contratante, c se o novo local de execução estiver nas condições adequadas.

V

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dc Contrato será etetuada por servidor designadc> pela CONTRATANTE que poderá, a
qualquer tempo, determinar o que for neces'^rio á regularização das faltas ou iefeitos observados, bem como propor a
aplicttção das penalidades previstas neste instrumerio

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não excl-.ii nem reduz a responsabllidcle da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, inqierfeiçf cs técnicas, vícios ou emprego da execução dos serviços ou de qualidade
inferior, e na ocorrência destes, não implica corr-:ti/ansabilidadc da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos itens, autorizadc pelo órgão competente, os valores que
serviram de base para a contratação serão reajusipdcs, fixando-se em apostila de rtujusle de preços, conforme Lei Federal de
Licitações n® 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os reajustes e frduç.^iis ile preços serão de acordo com it.> preços praticados pela CONTRATADA
na data.
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CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de atí 30 (trinta) dias consecutivos, mediante
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das planilhas devidamente assinadas p;lo responsável técnico e da comprovação
de regularidade exigida na habilitação da licitação, desde que não haja fator impediávo provocado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota Fiscal será vnferida e atestada pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização
dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO • Para fíns de pagamerco será adotada a periodicidade mensol.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento scri efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nâo tenha concorrido de
alguma forma para tanto, será devida compensação Hnanceira, que será calculada, nedíantc a aplicação da seguinte fórrnuia:

ÉM = 1X N X VP
Na qual:
EM = Encargos moratóríos;
N - Número de dias enu% a data prevista nora o pagamento c a do efetivo pagnmento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira - 0,000(6438, assim apurado:
I" (TX)l = (6/100) / 365t = 0.00016438 TX' Percentual da taxa anual = 6%

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a CONTRAI.'DA seja optanie do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microemprcsas e das Eimpresas ■: Pequeno Porte (SIMPLES) di verá apresentar, juntamente com a fatura,
declaração na qual &ça constar essa condição, conforme modelo trazido na liisl:ução Normativa SRF n." 480. de 15 de
dezembro de 2004.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a muitas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.

PARÁ.GRAFO SÉTIMO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATAD.A enquanto pendente de liquidação qualquer
^  obrigação financeira que lhe for imposta, cm virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato,

~  sem que isso gere direito ao reajustamentu do preçopu à atualização monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DAS OBRIGAÇÕES D.V CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:
a) execução dos serviços de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, observando os critérios de

qualidade técnica, prazos e custos previstos;
b) garantir a qualidade dos ser/iços executados, na forma da legislação especifica;
c) prestar as informações que venham a ser solicitadas pela CONTRATANTE sobre os serviços;
d) zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem como pela proteção ao

meio ambiente, cocfomie legislação em vigor;
e) nâo transferir a lerceirus, tc todo ,ju em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da

CONTRATANTE:
O  comunicar imcdintamenic à CONTRATANTE qualquer alteração nu seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, e outros dados que forem imiKirtanies;
g) responsabilizar-se pela quaijdade do.- serviços executados, sob petia de responder pelos danos causados à

Administração ou a terceiros;
h) responsabilizar-se pelos danos causonos direta ou indiretamente à CONTRATANTE nu a terceiro.s, decorrentes

de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; '
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manter, durante a execução do Contraio, em compatibilidade com iis obrigações por ele assumidas, todas as
condições de h^ilitação e ijualificavõo exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-D.AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE I / Z

A CONTRATANTE se obriga a: | FIs ^ j _
8) emitir as Ordem de Serviço; ' ̂  '
b) acompanhar e fiscalizar a execução c.os serviços objeto do Contraio;
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado a execução dos serviços;
d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a formd/e prazo estabelecidos neste instrumento,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor,
e) comunicar á CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços;

—  f) prestar as informações o os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
CONTRATADA;

g) proceder às advertências, multas c demais cominações legais pulo descumprimento das obrigações assumidas
pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENaLIDADES

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora ■.■siabelecidas, sujeitará a CONTRATADA
às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/02, aplicando subsidiariamenle a Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada à aplicação das
seguintes multas de mora:

a) Multa moratória 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva O.S. em caso de recusa, injustillcada:
b) Multa moratória diária dt 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva O.S., em caso da não substituição

do mesmo recusado pela CONTRATANTE;
c) Multa moratória diária de 0.02% (duis centésimos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato, em caso da

falta de alternativas de execução decorrcnies da falta do serviço, salvo os casos fortuitos ou de força ipaior, a
juizo da Administração, até o limite de 10% (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indic::da no pará^fo anterior, a CONTRATANTE poderá, garantida a préviar defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de ''lexecuçâo lotai ou parcial do Contrato, as seguintes sanções;
a) Advertência;
b) Muita de 10% (dez por cento) si'>lie o valor total do Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Mimicipal de

São Mateus do Maranhão • Ma, pelo prazo de até 02 (dois) anos;'
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas atineas "a", "c"e "d"' poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alinea "b".

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções previstas no Parágrafo Segundo, dentre
outras hipóteses legais, quando:

a) Executar os serviços em desconfoimidaüe com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estabelecido, os serviços recusados pela Contratante;
c) Dcscumprir os prazos e condições previstos neste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fiaudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São Mateus
do Maranhão - Ma, pelo prazo de até 05 (cinco) unos, enquanto perdurarem os mo:ivos determinantes da punição ou até que
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ESTADO DO MARANHÃO
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Praça üa Matriz, N'42, Centro, CEP: 65.470-000, SSo Mateus do Maranhão-MA
CNPJ NB 06.019,491/0001-07

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação da.s multas
previstas neste instrumento e das demais ';omin3Ç^rs legais.

PARÁGILAFO SEXTO - Caberá ao Gestor do '."ontrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando provas que justifln*.^' m a proposição.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aplicaçáo de qualquer penalidade será feita tomunicação escrita à CONTRATADA e
publicação na imprensa oficia!, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de
advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 0.1 {cinco) dias úteis, contados da data da
notificação, cm conta bancária a ser informada pc'{. CONTRATANTE,

CPARÁGRAFO NONO - Os valores <i.ii muitas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou
cobrados diretamente da CONrR.ATADA. amigáv.;' ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nenhum pagiinento í.' d feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as muitas que lhe
tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O.V RESCISÃO

Constituem motivos pa.-a a rescisão deste Contrato:
a) O não cumprimento de cláusula? contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRÁTANTJ: a i:oniprovara impossibilidade da conclusão

da execução, no prax"' estipulado:
d) O atraso injiis4nCi.'!o no iníaio d-': execução;
e) A paralisação da execução, sem causa c prévia comunicação à CONTRATANTE;

O A subcontratação total ou parcÍL. .io seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bei' como a fusão, cisão oii incontoração;

g) O desatendimcnio da.s determi-^açOes reguíares emanadas pci servidor ou comissão designada para
acompanhar e fiscalizai- u sua .- ccução, assim como as da autoridade competente:

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas :>a forma do § l®do art. 67 da Lei Federal n.®

*  i) A decretação dc f9lênci;i ou a instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da CONTRATADA;
k) A alteração social ou a. modiflqac^ío da finalidade ou da estrutura du CONTRATADA, que prejudiquem a

execução desic Contrato;
l) Descumprimealo Jn disposto ,»?: inciso V do art. 27 da Lei Federal n® 8.666/93, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis; .
m) A freude ni execução do Cc,'tr^to, o comportamento de modo inidõneo, a declaração falsa e o

cometimento de fraude lUcal, ap ̂ sando-se as sanções previstas ro art. 7® da Lei Federal n° I0.52Ü/20Ü2;
n) A ocorrência de caso fortuito C'.: de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

Contrato;

o) Razões de interesse piiblíco, : alta relevância c amplo cunhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da,ç^fo-;j administrativa a que está sub >r<Iinado a CONTRATANTE e exaradas no
processo administralivcl s que se refere o Contrato;

p) A supressão, por parte^da CONTRATANTE, .de compras, acarretando modificação do valor inicial do
Contrato além do limite pemiilido no § 1® do aii. 65 dn Lei Ft deral n.® 8.666/1993, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado.c.ttre os contratantes, nos lemttrs do inciso 11, § 2® do art. 65 da referida
Lei;

q) A suspensão <Jc sua execução, ■•■)r ordem escrita dn CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias. s.-.lvo cm caso d.: calóniidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por rcpetidcs suspensões que to ii-xm o mesmo prazo, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o

Página 5 de 7



CPL- IKI ̂ lüLLM uy V í 'f:
nc 30õYõôJm I'9 —%]
' - ^ ^ I ̂  ̂

' eSTADO DO MARANHÃO

.  PREFClTURA-.MUtjiCIPAL DE SÃO MATEUS 00 MARANHÃO
Praça da Matriz, N'A2, Centro, CEP: 65.470-000, SSo Mateu". do MaranhIo-MA

CN.^-J N806.019.491/0001-07

direito de optar pela suspcnsRo do cumprimento das obri(jaç5es assumidas até que seja normalizada a
situação;

r) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos
fornecimentos Já realizados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão dtí-ste Contravo poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e < scrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas "n" a "o" desta

cláusula:

b) Amigável, por acordo entre ' • panes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRA f/iNTE;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a "r" desta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisiio por descumprimento das cláusulas contmtuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes do Contrato, até o limite dos preju/zos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as pa-t:s a respeito do presente Contraio, só produzirá efeitos legais se processada
por escrito, mediante protocolo ou outo meio de registro, que comprove ? sua efetivação, nâo sendo consideradas
comunicações verí>ais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato nu imprensa oficial na forma do Art 61 da
Lei Federal n" 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a uceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25*54 (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no an. 65, §
1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOTORO

Fica eleito o foro da Justiça,Estadual da Comarca de São Mateus do Maranhâo/MA. com renúncia expressada
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, aju£'adas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam
o presente Contrato, em 02 (duas) vics de igual teor c fonua, para um só efeito.

Sâo Mateus do Maranhão (MA), 08 de maio oe 2019.
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MUNICÍPIO DE SÂo)M7<TkuS DO MARANHÃO/M4.
CNPJ jh°06.0l9:4^/0001-07 !

Aiüntlcjo Pereira de^31ivfira
Secretário Municipa' de I^nanças e DesenvoJvimentc Econômico

CONTRATANTE

B P ̂ URA - SERVIÇOS
CNPj/9.582.236/0001-01
Ij^oy^Bruno Paixão Moura
CPF: 011.090.763-98

CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

CNPJ: 06.184.253/0001-49
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PREGÃO PRESENCIAL N» 029/2019

PROCESSO ADM. 920/2019 ]:ic
PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2019-CPL í, . ÍT

. r 1 .

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 057/2019

Aos 17 (dezessete) dias do mês de Junho do ano de 2019, o MUNICÍPIO DE
PEDREIRAS-MA, através da Prefeitura Municipal de Pedreiras, inscrita no CNPJ n"
06.184.253/0001-49, com sede na Rua São Benedito, S/N®, Bairro São Francisco. Cep
65.725-000, Pedreiras - MA, neste ato representado pelo Secretário Municipal Sr. Josué
Alves de Oliveira, portador da cédula de identidade n° 156012120000 GEJUSPC-MA e CPF
n® 629.047.953-91, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s)
do PREGÃO PRESENCIAL N® 029/2019, sob o regime de compras pelo Sistema de
Registro de Preços para eventual contratação de pessoa (s) jurídica (s) para prestação dos
serviços de Publicação, em jornal de grande circulação local/regional, no caderno de
classificação ou em espaço especifico de publicação de editais e anúncios oficiais, de
interesse desta Administração Pública, a teor do disposto na Lei Federal n® 10.520/02,
regulamentada pelo Decreto Municipal n® 005/2017, Decreto Municipal n® 004/2017,
aplicando-se, subsidiariamente. no que couberam, a Lei Federal n® 8.666/93, a Lei
Complementar n® 123/06 e alterações posteriores e demais normas pertinentes à espécie,
em conformidade com as disposições a seguir:

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES
REGISTRADOS:

Nome Empresarial: R. F. DINIZ COMÉRCIO E SERVIÇOS — ME

CNPJ N"; 12.347.287/0001 -00

Endereço: Rua São Francisco, n® 121 - Vila Palmeira / São Luís - MA

DDD) Telefone: 3243-8943 / 99614-8969/98856-8969

E-mail: rfdiniz.com.publicidade@liotrnMiÇom

Reoresentante Legal; REINALDO FONSECA DINIZ

CPF n°: 062.924.533-91

ITEM especificação UNID

QUANTITATIVOS

QUANT

Prestação de serviços de publicação, em jomal de grande
circulação local/regional, no caderno de classificados ou em 3.500
espaço específico de publicação de editais e anúncios
oficiais, de interesse desta Administração. | |

VALOR TOTAL R£...

V. UNT. V. TOTAL

70.000.00

70.000.00

1.1 A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os
serviços, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata.

2. DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições
contidas no Editai do Pregão Presencial n®. 029/2019.
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2.2 O compromisso de execução dos serviços só estará caracterizado mediante Contrato ou
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão
Presenciai n®. 029/2019.

2.3 A presente Ata implica em compromisso de execução dos serviços, após cumprir os
requisitos de publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos
efetuados durante sua validade, dentro dos quantitativos estimados.

2.4 A prestação dos serviços deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato
ou documento equivalente.

3. DA VALIDADE DA ATA:

3.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial.

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

4.1 A Prefeitura Municipal de Pedreiras adotará a prática de todos os atos necessários ao
controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos
preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas condições de
fornecimento.

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses previstas no Edital e seus anexos, devidamente comprovadas, de ocorrência de
situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n." 8.666/93, ou quando os
preços praticados no mercado sofrerem redução.

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias,
alusivas á época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão.

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão,
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à
revisão dos valores pactuados.

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá
convocar o fornecedor, visando á negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado.

4.9 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores,
visando igual oportunidade de negociação.
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4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabivels para obtenção da contratação mais
vantajosa.

5. DOS USUÁRIOS

5.1 Nos termos do art. 8° do Decreto n" 004/2017, desde que devidamente justificada a
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do^ certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as
regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 004/2017.

5.1.1 Em atendimento ao Decreto Municipal n.° 004/2017, o quantitativo decorrente das
adesões á Ata de Registro de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do
quantitativo de cada Item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.1.2. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência
da ata.

5.1.3. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não
excedam, por órgão ou entidade solicitante. a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos
itens registrados na Ata de Registro de Preços.

5.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os serviços registrados dos
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios
legais para adquiri-los, observado o disposto no subitem 6.3.

5.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência
de fomecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 6.2, do processo específico
para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado.

6. DO CANCELAMENTO

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento
convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou ^

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n® 8.666, de 1993,
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.
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e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei
n® 8.666/93, desde que devidamente comprovadas;

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

6.3.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados: ,— — ,—

1  CPL-IRIZIDELADOVAUa) - por razao de interesse publico; ou l ^OQ YOÚ { '20,^_5^
b) - a pedido do fornecedor P

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS '

7.1 As condições gerais do fornecimento dos serviços, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s),
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.

7.2 As condições de execução, entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia,
penalizações e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e
outras expressamente relacionadas no Edital do Pregão Presencial n® 029/2019 e seus
Anexos, constante do Processo Administrativo n® 920/2019 integram a presente Ata de
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais Órgãos participantes (se houver).

9. DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as
questões que possam advir do presente compromisso.

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que
lido e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor.

Pedreiras/fi junho de 2019.

SWJSieiPlOrDeEEDREIRAS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

JOSUÉ ALVES DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Portaria: 003/2019-GPM
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I  cpl-trízTdeladovale
CONTRATO / . /,

CONTRATO N" 180/20I9/PMCH !'"'S' C>7 L ̂
PROC. ADM. N" 11061400/2019/2019 !' . -

CONTRATO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CHAPADINHA/MA E RF SERVIÇOS E
CONSULTORIA EIRELI, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE CHAPADINHA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE
CHAPADINHA - PMCH/MA, sediada na sediada na avenida Presidente Vargas n° 310
Centro, CHAPADINHA-MA, CNPJ N° 06.117.709/0001-58, doravante designada
CONTRATANTE, neste ato representada respectivamente pela Secretaria Municipal de Finanças,
Planejamento e Orçamento, Wanderlene Silva do Nascimento, portadora da carteira de
identidade n° 774032979 SSP/MA e do CPF n° 813.076.232-00, residente e domiciliado na nesta
Cidade e a empresa R F SERVIÇOS E CONSULTORIA EIRELI inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n" 21,432.980/0001-71 estabelecida av
Jeronimo de Albuquerque, n° 25, bairro vinhais , cep: 65.0754,199, sao luís (ma), neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo socio administrador, Sr. Sebastião Ricardo França
Ferreira, inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o 965.448.723-34, portador do R,G. n"
102247298-1 dc acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial
n," 041/20I9/CPL/PMCH c do Processo Administrativo a." 11061400/2019, com fundamento da Lei
n" 8.666, dc 21 de junJio dc 1993. da Lei n" 10.520, de 17 de julho dc 2002 e na Lei n" 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

I.l.O objeto do presente Termo de Contrato para os EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
PUBLICAÇÃO, SOB DEMANDA, EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, NO
ESPAÇO jESPECÍFICO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAIS E ANÚNCIOS OFICIAIS,
DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE CHAPADINHA -MA, para
atender a Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento, confonne
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na
proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto;

DESCRIÇÃO

Serviço de publicidade dos atos
relativos à Lei de Licitações, em
coluna, página ou caderno
especial de publicações oficiais, a ' 3000
ser executado conforme as

necessidades do Município de
Chapadinha.

VALOR

QTD UNITÁRIO {CM /
COLUNA)

21,50

VALOR TOTAL

64.500,00

'■Agiilii-lí?
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2. CLAUSÜLA SEGUNDA-VIGÊNCIA ' '

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura
do contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de RS 64.500,00 (sessenta e quatro mil e
quinhentos reais).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato,
nos termos da alínea •'b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federa! n" 8.666/93.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos . e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão: Poder Executivo •
Unidade: Secretaria Municipal de Administração e Gestão
Projeto/Atividade; Manutenção e Funcionamento da Secretaria
Dotação: 04.122.0002.2009. 0000 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica

5. LÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de CHAPADINHA, em moeda corrente
nacional, mediante Transferência Bancária Hletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrera até no
máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos produtos, mediante a
apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;

5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado,
contendo o n" do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como:
nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota
Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem Icgivel, juntamente com cópia
do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas:
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Certidão de Débito.s Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à
Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federa! do
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos
expedidas por órgãos das Secietarias de Fazenda do Estado e do Município.

5.2. Como condição para Adminiatraçào efetuar o pagameuto, a licilaitíe vencedora devçfamamer as
mesmas condições de liahilitaçàv\ f \
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5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização
do referido equipamento;

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatorianicnte com o número
de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da
Bradesco, agência n° 1180; e conta corrente n° 24.732-4, 1_ Ã/7 O V

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES j ̂ 1^ /
6.1.0 preço contratado é fixo e irreajustável. i ~

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.0 prazo de entrega do objeto deverá ser realizado de acordo com as necessidades e
quantitativo solicitado pela CONTRATANTE durante o período de vigência do contrato.

7.1.1. Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pela Secretaria,
mediante requisição emitida confonnc ordem de fornecimento emanada pelo Secretário,
recebimento ficará a cargo de servidor designado conforme prevê o Artigo 67 da Lei 8.666/93.

7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, documento integrante e apenso a este contrato.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA ~ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1.1. Comete infração administrativa nos tennos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n"
10.520, de 2002, a Contratada que:

1.1.l. inexecuiar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação: 1

/ 1.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; /
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fraudar na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo;

cometer fraude fiscal;

não mantiver a proposta.

PCFL'-'tKI2IDELAD0VALE" i
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1.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

1.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite
de 30 (trinta) dias;

1.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de ínexecução total do objeto;

1.3.2. em caso de incxecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
• do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

1.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

1.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de CHAPADINHA/MA
com o conseqüente dcscredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMCH/MA
pelo prazo de até cinco anos;

1.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos deteniiinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

1.4. • Também ficam sujeitas às penalidades do art.'87, III e IV da Lei n" 8.666, de 1993, a
Contratada que:

1.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

1.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

1.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

1.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n" 8.666, dc 1993.
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1.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

1.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da

PMCH/MA.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78

da Lei n® 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo

das sanções aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não

haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurado-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.5. O tenno de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA;

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação

financeira;

12.1.2. interrompera execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. Subcontratar.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

14./ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO X
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14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que dccon-ercm da execução deste Termo de
Contrato será o da Comarca de CHAPADINHA/MA.

Para-firmeza e validade do pactuado, o presente Tenno de Contrato foi lavrado em três (três) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Chapadinha (MA), 08 de julho de 2019. } ZIDELA DO W

MUNICÍPIO DE CHÁPADINHA/MA
PREFEITURA ííríjNICIPAL DE CHAPADINHA - PMCHfiVIA

CNPJ N® 06.117.709/0001 -58

Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento
Wanderlene Silva do Nascimento

Responsável legal da CONTRATANTE

R F SEVIÇOS-E CONSULTORIA EIRELI
CNPJ n? 021.432.9|80/0001-71

sócio administrador

Sr. Sebastião Ricardo França Ferreira
Responsáiel lega! da CONTRATADA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto
CNPJ N» 01.558.070/0001-22

Planilha de Cálculo do Custo Médio

Objeto: Registro de Preço para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa para a prestação de serviços de publicação de Atos Ofíciais em jornal de Grande Circulação no Estado
do Maranhão de interesse da Prefeitura Municipal de Trízidela do Vale - MA.

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO MARANHÃO

Produto/Serviço

Serviço de Publicação de Atos CM / CL
08cíais em Jornal de Grande (Centímetro

Circulação no Estado do Maranhão / Coluna)
- Cm por coluna

ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS REALIZADA

PELO MUNICÍPIO DE

AÇAILÃNDIAEA
EMPRESA H M BOGEA

E CIA LTDA

CONTRATO

REALIZADO PELO

município DE SÃO

MATEUS DO

MARANHÃO EA

EMPRESA IGORBP

MOURA SERVIÇOS

ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS REALIZADA PELO

MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS E A EMPRESA 1
R F DINIZ COMERCIO E

SERVIÇOS-ME '

CONTRATO REALIZADO

PELO MUNICÍPIO DE

CHAPADINHAEA

EMPRESA R F SERVIÇOS

E CONSULTORIA EIRELi

MÉDU

Preço

Unitário

Cotado

Preço Total

Cotado

Preço

Unitário

Cotado

Preço Total

Cotado

Preço

Unitária

Cotado

Preço Totai

Cotado

Preço

Unitário

Cotado

Preço Total

Cotado

Preço

Unitário
Preço Total

23,50 58.750,00 65,00 2.500,00 20,00 50.000,00 21,50 53.'rao,00 32,50 R$ 81.250,00

R$ 58.750,00 R$ 162.500,00 R$ 50.000,00 R$ 53.750,00 R$81.250,00

VALOR ESTIMADO TOTAL R5 81.250,00

Oitenta mil, Novecentos e trinta e sete reais e cinqüenta centavos.

Trizidela do Vale/MA, 14 de Agosto de 2019

NatáIia(»i^sDia5^eifa
Setol"M-GemtJfas


